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 1.  Os exames tradicionais são um 
instrumento de avaliação pobre. 

 2. Os exames são um elemento essencial 
para a credibilização e confiabilidade social 
do sistema educativo 

 3. Os exames empobrecem e reduzem o 
currículo e as práticas pedagógicas. 

 4. Os exames muitas vezes não são válidos 
nem fiáveis. E por isso não são justos. 



 5. Os exames não são a salvação do sistema 
educativo. 

 

 6. Os exames não são a perdição do sistema 
educativo 

 

 7. Os exames têm de ser examinados 
sobretudo pelos efeitos que geram. 















 









 

Argumentos críticos 



 São assim uma “espécie de controlo de 
fabricação de verificação da conformidade com o 
molde, com o padrão” (Landsheere: 1979:22), 
sendo não apenas estranhos e alheios à riqueza 
dos processos educativos, mas também 
provavelmente limitados e incongruentes com as 
práticas educativas. Nesta perspetiva, os exames 
existem não para averiguar o que aluno aprendeu 
de significativo e relevante para a sua vida 
presente e futura, mas para determinar o que ele 
não sabe. 

 



 Nos sistemas em que o exame 
desempenha a função de “veredicto 
escolar”, isto é, momento chave que 
abre ou fecha, muitas vezes de forma 
definitiva, as oportunidades de vida 
escolar ou extra-escolar, é óbvio que 
gera situações de excessiva ansiedade 
e stress.  

 

 



 E, nestas situações, mesmo a mera ‘restituição’ 
dos conhecimentos acumulados pode ser 
ameaçada pela tensão emocional, e, deste 
modo, a medição que depois é feita pode não 
medir realmente o conhecimento detido. 
Nestas circunstâncias, o exame visa não 
propriamente ‘avaliar as aprendizagens’ – 
mesmo sendo de baixo nível cognitivo – mas 
testar a capacidade de resistência e de 
resiliência das pessoas face a um obstáculo. 

   

 



 Mesmo quando produzidos por 
uma instância central e 
obedecendo a uma estrutura e 
itens padronizados iguais para 
todos os alunos os exames 
consagram, reforçam e legitimam 
a desigualdade e a injustiça.  

   
 



 De facto, exigindo o mesmo a todos, 
independentemente das condições de ensino 
e de aprendizagem, dos contextos familiares 
e sócio-económicos o resultado do exame 
não pode expressar o grau de investimento 
pessoal dos alunos. Aliás, a comparação dos 
resultados dos exames nacionais realizados a 
partir de 1996 mostra que os alunos do 
interior e das ilhas têm em média 
classificações inferiores o que só pode 
indiciar essa desigualdade e injustiça.  
 



Como refere Landsheere, “as investigações actuais 
confirmam um velho adágio pedagógico: o êxito 
gera o êxito e o fracasso de hoje prepara o 
fracasso de amanhã” (1976:30). Nos casos dos 
exames em que os resultados médios atingem 
níveis negativos (Matemática, Física e Química, 
por exemplo), esse fator acaba por determinar a 
tendência para a interiorização da auto-
culpabilização, também explicada pela ‘teria dos 
dotes e dos dons’ e ilustrada pelo efeito edípico 
da predição.   

 



 Como sustenta Landsheere, “O exame deve 
ser o reflexo do ensino feito” (Ib. 31), sendo 
inadmissível o caso que apresenta: 

 “Imaginemos que um professor de educação 
física, em vez de levar os alunos à piscina, 
tivesse passado o ano a dissertar sobre a 
natação. Claro que seria inadmissível que as 
notas de exame fossem atribuídas de acordo 
com os resultados natatórios… porque só 
obteriam êxito os que tivessem aprendido a 
nadar fora do curso. “ 

 



 

 Piéron: “por quantos professores diferentes 
conviria avaliar o mesmo trabalho para 
estabilizar a nota?” 

 

 Composição: 78 

 Versão latina: 19 

 Inglês: 28 

 Matemática: 13 

 Dissertação filosófica: 127 

 Física: 16 

 

 



 Landsheere refere o seguinte caso:  

 “Foram convidados catorze historiadores para 
classificar pela segunda vez quinze composições, 
doze a dezanove meses depois de as terem 
classificado uma primeira vez. Tinha-se 
eliminado todo e qualquer traço de correção. Os 
professores davam não apenas pontos mas 
indicavam o êxito global ou o fracasso.  

 De 220 casos, em 92 o veredicto foi diferente da 
primeira para a segunda vez.” 

 (ver caso das reapreciações dos exames do 12º 
ano) 

 



 Embora o efeito de estereotipia – imutabilidade mais 
ou menos acentuada do juízo de valor que o 
avaliador produz em relação a um aluno – e que se 
aplica aos contextos de ensino e aprendizagem, já o 
efeito de halo, podendo embora também ocorrer na 
avaliação contínua ou sumativa interna – ligado a 
características atitudinais e comportamentais dos 
alunos, pode também ocorrer na classificação de 
exames.  

 A caligrafia dos alunos e a apresentação da prova têm 
impacto na classificação atribuída conforme atestam 
evidências empíricas relatadas por Landsheere (ob. 
cit. : 43-44), confirmando o poder dos pré-juízos dos 
classificadores. 
 



 A ordem de classificação das provas tem 
importância nos resultados atribuídos, 
existindo numerosas evidências empíricas de 
que “o facto de estar a seguir imediatamente 
a um candidato muito brilhante pode ser 
prejudicial” (id., ib., 46) podendo a situação 
inversa produzir o mesmo perfil de resultado.  



 Muitos dos fatores referidos comprovam que, muitas 
vezes, os exames não são válidos. Isto é, não medem 
com o que é suposto medir. Avaliam o que não foi 
ensinado. Sobrevalorizam determinados conteúdos e 
subvalorizam outros sem que isso seja coerente com 
o programa que serve de referência. Não têm em 
conta as condições de ensino (para não falar das 
condições de aprendizagem, nem sequer dos 
contextos escolares e sócio-económicos). 
Acrescente-se, ainda, que os itens que estruturam as 
questões enfermam de ambiguidade e de 
insuficiência, exigindo respostas não pedidas. E tudo 
isto acaba por transformar o exame num instrumento 
que não possui validade suficiente. 

   
 



Embora a retórica oficial apresente e promova os 
exames como instrumentos de equidade e 
justiça, aparecendo, deste modo, socialmente 
legitimados, eles são um instrumento ao serviço 
da selecção social, da consagração das 
desigualdades sociais, da meritocracia (o êxito = 
talento + esforço individual) e da imputação 
pessoal do insucesso. 

Retomando teses de J. C. Passeron (1970), podem 
distinguir-se dois aspectos nefastos; a) os efeitos 
irreversíveis da certidão escolar e b) e o carácter 
não neutro e socialmente construído dos 
exames. 
 



Esta é uma das críticas mais óbvias e recorrentes. De 
facto, os exames tradicionais não avaliam muitas das 
competências que o sistema educativo deve 
desenvolver. Desde logo, todas as competências de 
natureza pessoal e social não são passíveis de ser 
objeto de testagem no exame: a cooperação e a 
entreajuda, a solidariedade, a compaixão, a 
aprendizagem através do erro, a capacidade de 
resiliência face a situações adversas, a capacidade de 
agir em situações concretas, de falar, de argumentar 
e contra-argumentar, de procurar soluções para 
problemas, de pesquisar, de inventar, de criar, de 
comunicar, de avaliar … são competências essenciais 
no mundo de hoje e que os exames não avaliam (ou 
avaliam numa escala muito reduzida).  
 



 
 “1. fundam o seu juízo numa observação longa e contínua; 
 2. consideram um muito maior número de factores 

(designadamente de personalidade) do que o exame; 
 3. podem ter em conta particularmente comportamentos 

excepcionais (…) que não se manifestarão no exame” 
   
 E ainda porque a) podem considerar o ponto de partida e 

de chegada dos alunos e o respetivo progresso e mérito; 
b) podem utilizar uma grande diversidade de fontes de 
informação de métodos; c) podem valorizar as 
aprendizagens particularmente relevantes e necessárias 
para a vida pessoal e social; d) podem usar diversas 
técnicas de moderação de subjetividade (triangulação de 
fontes, cruzamentos de subjetividades, auto e hetero-
avaliação…). 
 



 Num sistema em que os exames têm um peso 
significativo o ensino e a aprendizagem são 
determinados não pelo currículo e pelo programa 
mas pelo exame. O exame (o que é expectável 
que constitua o exame) é o programa. E se o 
exame é programa não vale a pena perder tempo 
com as aqueles conteúdos e aquelas 
metodologias que o exame desconsidera: o 
trabalho em equipa tende a desaparecer; o 
trabalho laboratorial, idem; as visitas de estudo e 
os estudos de campo, idem; os objetivos ligados 
à pesquisa e ao contraditório tendem a ficar 
entre parêntesis; os debates, idem… 
 



 

Os Argumentos a 
Favor dos Exames 



 A base ideológica e técnica dos exames assenta 
em dois postulados recordados por J. Guillaumin 
(cit. Landsheere, ob. cit. 57): 

   

 “1º As produções do aluno são pela sua própria 
natureza mensuráveis, quantificáveis. 

 2º As diferenças que podemos encontrar entre as 
avaliações praticadas pelos examinadores são 
susceptíveis de ser reduzidas. 

 E se estes dois postulados forem falsos, a 
docimologia clássica cairá por terra. 

 



 Como é óbvio, estes dois postulados são falsos. 
Porque nem tudo pode ser medido (como se poder 
medir a criatividade, a solidariedade, a cooperação, a 
compaixão, a perserverança, o espírito crítico? E 
mesmo a capacidade de argumentar, resumir, 
sintetizar, avaliar?) e porque os erros de medição, 
podendo embora ser reduzidos, não podem ser 
anulados como nesta dissertação teremos 
oportunidade de demonstrar de forma cabal. Mas a 
defesa dos exames opera através de outra via: uma 
medida rigorosa é impossível, qualquer que seja o 
instrumento. E por isso, é preferível um olhar externo 
que ao menos introduza alguma objetividade no juízo 
de valor sobre o mérito demonstrado pelos alunos. 

 

 



 Um segundo argumento enuncia-se pela 
defensiva. É certo que muitas vezes os 
exames não são válidos ou têm uma validade 
limitada. Mas permitiram que muitos alunos 
concluíssem os seus cursos e demonstrassem 
possuir conhecimentos. E mesmo quando 
esses conhecimentos não tinham grande 
relevância para a vida, acabavam por operar 
uma seleção numa base que tinha a ver com 
o esforço e o investimento pessoal.  



 

 “Segundo os behavioristas, não se aprende uma 
conduta a não ser que efetivamente se realize. 
Parece pois desejável que, periodicamente, o 
estudante se veja obrigado a um esforço 
excecional, a concentrar a sua energia, a afrontar 
a prova dos exames, com todas as suas 
imperfeições, até mesmo as suas injustiças. Com 
efeito, a vida não lhe poupará semelhantes 
provas e é bom estar preparado para elas. 

   

 



 De mais a mais, a concorrência, a competição 
são traços fundamentais da nossa civilização. 
O exame e os concursos existem e é mesmo 
de desejar que se imponham e acentuem 
onde há mais candidatos que lugares ou 
empregos disponíveis; doutra forma o 
favoritismo sob todas as suas formas e a 
ineficácia que o acompanha teriam campo 
livre.”  

 

 



 

 Entendida como agência social de certificação 
e de distribuição de oportunidades de vida, a 
escola tem de situar os alunos uns em 
relação aos outros, usando, como se referiu, 
a capa da meritocracia. Neste cenário, avaliar 
é comparar em relação à norma e à média do 
grupo de alunos que prestam o mesmo 
exame.   

 



 Examinar é pois, sobretudo, escalonar, 
estratificar, ordenar. Haverá sempre o 
primeiro (por definição só pode haver um 
primeiro), um conjunto dos primeiros, outro 
conjunto dos médios, outro conjunto dos 
fracos, seguindo a norma escolar e 
socialmente aceite da curva de Gauss. E 
quanto mais perfeita for a curva, mais 
adequada será a avaliação. 

 



 
 Um argumento plausível: os exames obrigam 

a rever, sistematizar, organizar os conteúdos 
ensinados e supostamente aprendidos. 
Podem suscitar uma maior interligação e 
integração de conhecimentos. Treinam e 
desenvolvem a memória que se sabe ser um 
operador importante na atividade humana. 
Faltará apenas saber quanto tempo dura essa 
aprendizagem e qual a sua relevância 
futura… 
 



 Até certo ponto, este argumento pode ter alguma 
validade, dentro das limitações e condicionalismos 
que temos vindo a referir. Os resultados obtidos 
pelos alunos nos exames evidenciam de certo modo 
o trabalho realizado pelos professores e pelas 
escolas. Na condição do exame ser válido (medir o 
que deve medir e não outra coisa), ser pertinente e 
relevante (medir conteúdos e competências 
fundamentais), dos resultados serem fiáveis (isto é 
não variem significativamente em função dos 
corretores). Na conjugação de todos estes fatores – 
que é bom frisar nem sempre estão reunidos – os 
resultados dos exames permitem aferir o enunciado 
nesta tese. 



 

 

 O feedback da ação do professor pode advir 
de diversos fontes. Uma delas é certamente o 
resultado dos exames. E esta fonte de 
informação e de validação externa pode 
ajudar o professor a rever os seus métodos e 
melhorar as formas de ensinar. 

 



 

 Este argumento tem um largo uso social e 
mediático. Embora não esteja demonstrado (que 
eu saiba) que os sistemas educativos que 
recorrem a mais exames apresentam por esse 
facto melhores resultados educativos (e o caso 
da Finlândia é paradigmático neste domínio), é 
comummente usado este argumento para 
defender a generalização dos exames aos vários 
ciclos de ensino e às diferentes disciplinas. 

 



 

 

 

 Posições e contraposições: visão intermédia 



 Importa ter presente que os exames assumem 
uma grande centralidade social não pelo que são 
em termos pedagógicos e educativos, mas pelo 
que representam. De facto, os exames são um 
processo de regulação das aspirações sociais, um 
meio de estratificar as oportunidades de vida, de 
assegurar uma seleção aparentemente justa que 
beneficia as elites letradas, os estudantes dos 
grandes centros urbanos, os detentores de 
capital cultural e simbólico. E é, provavelmente, 
por este conjunto de razões que são tão 
defendidos pelos fazedores da opinião pública e 
acabam por ser largamente aceites. 
 



 Mas, quem sabe o que se passa para além do 
palco, quem sabe  os graves problemas de 
iniquidade e injustiça não pode defender em 
consciência esta presença omnipotente dos 
exames. Tem de defender a utilização de uma 
diversidade de fontes de informação, o uso 
de diversos métodos, a coleta de informações 
ao longo do tempo, a ponderação da valia e 
do mérito das aprendizagens, triangular 
dados para produzir a classificação mais justa 
possível 



 

 

 Esse é o caminho que vos convido a 
percorrer. 

 

 Muito obrigado. 


